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	IMPACTO
Alto
	Objeto: Julgamento das Ações judiciais sobre o Código Florestal.


  INTRODUÇÃO:

Desde janeiro de 2013, foram propostas ações judiciais no âmbito do Supremo Tribunal Federal que questionavam a constitucionalidade de diversos dispositivos do Código Florestal Brasileiro, Lei 12.651/2012. 

As cooperativas foram representadas pela Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), que participou dos processos, inclusive nas audiências públicas promovidas pela Corte, defendendo os interesses do setor. 
Por fim, o julgamento que foi concluído no dia 28 de fevereiro de 2018, manteve as conquistas do novo Código e garante a estabilidade sobre as ações e politicas públicas que foram desenvolvidas neste período.  
    DESTAQUES:

Um dos pontos mais debatidos do julgamento foi em relação à manutenção das áreas consolidadas, como direito adquirido dos produtores rurais. Desta forma, mantem-se a data de 22 de julho de 2008 como marco temporal para delimitação da obrigatoriedade de regularização das APPs. 

Outro ponto de destaque é a garantia de que não incidirão multas sobre eventuais irregularidades do produtor que aderir ao PRA nos termos da legislação. 

A síntese dos dispositivos que foram objeto de julgamento estão discriminados na planilha anexa. 

	CONCLUSÃO
	· É necessário aguardar a publicação do acórdão e dos respectivos votos dos ministros para uma análise mais detalhada sobre os fundamentos e consequências das ações judiciais.


Para maiores esclarecimentos entrar em contato com:
Moisés Knaut
moises.knaut@sistemaocepar.coop.br
Gerência de Desenvolvimento Técnico

